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RESUMO 

É imprescindível analisar como a didática da educação sexual brasileira em escolas 

públicas promove impacto nas formas de prevenção contra gravidez indesejada e ISTs ao 

avaliar os conhecimentos pré-existentes dos adolescentes do ensino médio. A conformação 

utilizada para visualizar tais aspectos foi através de uma revisão de literatura feita entre junho 

e setembro de 202, com publicações de 2015 a 2021. Constatou-se que mais da metade dos 

jovens, inicia a vida sexual antes dos 18 anos e ainda confundem os métodos contraceptivos. 

Sendo assim, a educação sexual deve acontecer de maneira contínua nas escolas públicas com 

o objetivo de disseminar o conhecimento.  
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INTRODUÇÃO 

O Ministério da Saúde adota como definição de adolescência a estabelecida pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS), que considera a faixa etária entre 10 e 19 anos de 

idade.  A população adolescente representa atualmente 17,9% do total dos brasileiros, com 

cerca de 34 milhões de pessoas. (Ministério da Saúde, 2017) 

A experimentação da sexualidade geralmente ocorre nessa fase da vida, sendo definida 

em seu sentido mais amplo como a energia contida no ser humano envolvendo práticas e 

desejos interligados a diferentes formas de sentir prazer e se satisfazer, sendo algo que é 

independente do sexo e da idade. (LINS LS, et al., 2017).  

As Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) são causadas por vírus, bactérias ou 

outros microrganismos. Elas são transmitidas, principalmente, por meio do contato sexual 

(oral, vaginal, anal) sem o uso de camisinha masculina ou feminina, com uma pessoa que 
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esteja infectada. A transmissão de uma IST também pode ocorrer por meio da transmissão 

vertical para a criança durante a gestação, o parto ou a amamentação, quando medidas de 

prevenção não são realizadas. De maneira menos comum, as IST também podem ser 

transmitidas por meio não sexual, pelo contato de mucosas ou pele não íntegra com secreções 

corporais contaminadas. (Ministério da Saúde, 2016).  

A educação sexual é essencial para que o adolescente perceba que dispõe de apoio dos 

adultos de referência (família, professores ou profissionais de saúde) para trocar informações 

corretas sobre o assunto e possam ter uma sexualidade saudável e livre de dúvidas e medos. O 

adolescente ao perceber que sua vida sexual está se iniciando tem a necessidade de 

desenvolver segurança para uma sexualidade saudável, entretanto, existem fatores que 

interferem na efetivação de estratégias que garantam o desenvolvimento desta. (QUEIROZ 

VR e ALMEIDA JM, 2017).  

Em virtude dos fatores mencionados acima, é imprescindível realizar uma pesquisa 

inicialmente sobre os conhecimentos pré-existentes de jovens que frequentam escolas 

públicas, bem como praticar a educação sexual de maneira contínua visando um 

conhecimento mais detalhado sobre o próprio corpo, tipos de métodos contraceptivos e 

formas seguras de prevenção das IST. 

    

 

METODOLOGIA (OU MATERIAIS E MÉTODOS) 

Foi realizada uma revisão de literatura durante o período de junho a setembro de 2021. 

Como critérios de inclusão, a busca foi feita priorizando os artigos científicos publicados a 

partir de 2015, porém, quando necessário, foram também utilizadas citações clássicas de 

artigos mais antigos; Os idiomas dos artigos avaliados foram português e inglês, sendo dada a 

preferência aos publicados na língua inglesa. As palavras-chave utilizadas para levantamento 

literário, tanto em português como em inglês, foram: métodos contraceptivos, IST, 

conhecimentos prévios de jovens e gravidez na adolescência.  

Desta forma, os artigos científicos foram pesquisados nas seguintes bases de dados: 

Scientific Acadêmico (http://scholar.google.com), Medical Publications - PubMed 

(http://www.pubmed.gov), Science Direct (www.sciencedirect.com), Latin American 

Literature in Health Sciences - LILACS (http://bases.bireme.br) e Scientific Electronic 

Library Online - SciELO (http://www.scielo.org). 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

http://www.scielo.org/


 

No Brasil, a Lei no 13.789, de 3 de janeiro de 2019, instituiu a Semana Nacional de 

Prevenção da Gravidez na Adolescência, a ser realizada anualmente na primeira semana de 

fevereiro visando promover informações preventivas e educativas que auxiliem a reduzir 

casos de gravidez na adolescência.  Entre os métodos contraceptivos existentes, no Brasil, 

estão hormonais e não hormonais, reversíveis e irreversíveis. Entre os hormonais existem 

compostos apenas por progestágenos e compostos por estrógenos e progestágenos. Os não 

hormonais incluem métodos de barreira, comportamentais e mecânicos.  Todos são tidos 

como reversíveis. Entre os irreversíveis estão a laqueadura tubária e a vasectomia 

(SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA (SBP), 2018; FEDERAÇÃO BRASILEIRA   

DAS   ASSOCIAÇÕES   DE   GINECOLOGIA   E OBSTETRÍCIA (FEBRASGO, 2015). 

Destes, nove estão disponíveis no Sistema Único de Saúde (SUS). (BRASIL, 2020). 

Considerando os desafios relacionados à implantação dos PCN (GONDIM et al., 

2015; OLIVEIRA; BÉRIA; SCHERMANN, 2014; SILVA et al., 2015) e reconhecendo a 

educação sexual como instrumento de transformação social capaz de contribuir para 

mudanças de comportamento e de normas relacionadas à sexualidade, mostra-se relevante e 

oportuno analisar de que forma ela vem sendo trabalhada nas escolas (FIGUEIRÓ, 2010). 

Desse modo, este estudo tem como objetivo realizar uma revisão sistemática da literatura 

sobre a educação sexual em escolas brasileiras, a fim de identificar suas principais 

características (ano de publicação, autoria, título, objetivos e delineamento), assim como os 

temas aborda - dos e os profissionais responsáveis pelas ações. (FURLANETTO, et al., 2018). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dos 65 artigos científicos e demais fontes sobre o tema localizados, 14 se 

enquadraram nos critérios de inclusão e, portanto, compuseram a revisão de literatura.  

Numa pesquisa sobre aspectos reprodutivos numa rede pública de ensino, Aguiar et 

al., (2020) constataram que dos 23 participantes da pesquisa, houve um número maior de 

meninas (56,5%).  A maior parte deles tinha 16 (39,1%) anos de idade.  52,1% afirmaram   já   

ter   tido   relação   sexual, enquanto 47,8% declararam o contrário. Entre os 12 adolescentes 

que relataram já terem experimentado atividade sexual, a faixa etária da primeira relação foi 

entre 14 a 17 anos, sendo a idade de 15 anos a mais destacada (33,3%).  A maior parte (75%) 

afirmou que faz uso de método contraceptivo, sendo a camisinha o mais apontado (58,3%). 

(AGUIAR VIEIRA, et al., 2020).  

Ao todo, foram considerados dados de 74.589 adolescentes. O início da vida sexual foi 

relatado por 28,1% (IC95% 27,0-29,2) dos adolescentes, com prevalências crescentes ao 



 

longo das idades consideradas e chegando a 56,4% entre aqueles com 17 anos (IC95% 53,9-

58,9). As prevalências de início da vida sexual foram significativamente maiores nos 

adolescentes do sexo masculino (33,5%; IC95% 31,8-35,2), de escolas públicas (29,9%; 

IC95% 28,5-31,4) e residentes na região Norte (33,9%; IC95% 32,3-35,4). Dos adolescentes 

que já haviam iniciado a vida sexual (n = 22.241), 82,3% (IC95% 81,1-83,4) usaram métodos 

contraceptivos na última relação sexual. O uso de métodos contraceptivos na última relação 

sexual foi significativamente maior por adolescentes do sexo feminino (85,2%, IC95% 83,8-

86,5), de 16 e 17 anos de idade (84,4% e 85,3%, respectivamente). (BORGES, et al., 2016).  

Em relação aos métodos contraceptivos não hormonais, o uso de dois preservativos 

masculinos como uma estratégia de contracepção mais segura não é algo considerado pela 

maior parte dos adolescentes que já tiveram relação sexual (83,3%), e por apenas 45,4% dos 

que ainda não tiveram. Quanto à eficácia dá camisinha feminina, 58,3% dos que já tiveram 

relação sexual não souberam informar, ao passo que a maior parte dos que ainda não tiveram 

relação sexual (63,6%) compreendem a eficácia do método. Ambos os grupos reconhecem 

que o coito interrompido não previne a gravidez indesejada, assim como não sabem informar 

acerca do uso do diafragma com espermicida e nem sobre a relação entre o DIU e o aborto. 

(AGUIAR VIEIRA, et al., 2020).  

Aponta-se que, quando perguntados sobre o que são Infecções Sexualmente 

Transmissíveis, 15,7% (n=24) não souberam responder, dentre eles, 42% (n=10) eram do 

gênero masculino e 58% (n=14), do gênero feminino; em relação ao conhecimento do que 

fazer para se prevenir das ISTs, 22,9% (n=35) afirmaram não conhecer nenhum meio de 

prevenção e, sobre a possibilidade de se imunizar de alguma IST por meio de vacinação, 

52,9% (n=81) disseram achar isso impossível. se, a respeito de com quem e onde procuram 

saber sobre relação sexual e prevenção, que somente 35,2% (54) responderam que dialogam 

com os pais sobre essa temática (Tabela 2), ressaltando-se a importância da implementação, 

na escola e na comunidade, de projetos e ações de Educação em Saúde, visando à prevenção 

de gravidez precoce indesejada e de contaminação por ISTs, envolvendo também as famílias 

dos alunos. (BRASIL, et al., 2019).   

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Assim, é notória a importância de adultos de refência para orientarem os adolescentes 

ao se tratar de saúde sexual, visto que, a ausência de um direcionamento bem estruturado dará 

margem para situações de risco durante as relações. Um dos agravantes desse cenário de 

desinformação é a censura socialmente imposta desde a formação da sociedade brasileira, que 



 

só será modificado com um ensino apropriado, porém, a forma com que se aborda educação 

sexual nas escolas precisa ser ampliada e ir além das questões puramente biológicas e 

anatomicas e passar a transitar, também, pela forma na qual o sexo influencia e se comporta 

nas interações sociais propriamente ditas para, dessa forma, conseguir englobar os diversos 

aspectos dessa temática.  

Palavras-chave: Adolescentes. Saúde sexual. Censura. Educação sexual. Interações sociais.  
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